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Termo de Referência 43/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

43/2023 158517-UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA 
SUL

FERNANDA MARA 
PERETTI

10/05/2023 15:07 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 158517-3/2023 23205.010314/2023-14

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para realização de serviço de adaptação de rede de energia com
uma segunda entrada de energia para o Campus Realeza/PR, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

Item
Código do 
Catálogo 

Institucional

Código 
CATSER

Especificação Técnica Unidade Quant.
Valor 

Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

1 3916014000071 4600

SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO
REDE DE MÉDIA TENSÃO
EM 188 METROS, COM
INSTALAÇÃO DE 4
P O S T E S  E
TRANSFORMADOR DE 75
KVA, PARA LIGAÇÃO
NOVA 3X175A

Serviço de ampliação de
Rede de Média Tensão em
188 metros, com instalação
de 4 postes e transformador
de 75 KVA, para ligação
nova, incluindo serviços de
projetos, materiais,
equipamentos e mão-de-
obra.

Serviço 1 R$ 39.124,94 R$ 39.124,94

Total: R$ 39.124,94

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) assinatura do contrato, na 120 (cento e vinte) dias
forma do . artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, Anexo III deste Termo de Referência

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

11234780000150-0-000001/2023I) ID PCA no PNCP: 

 14/02/2023II) Data de publicação no PNCP:

 1906III) Id do item no PCA:

 546IV) Classe/Grupo:

Projeto 10/2023V) Identificador da Futura Contratação: 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares Anexo III deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. De acordo com as orientações constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da DECOR/CGU
/AGU, 5ª Edição, julho/2022,  recomendamos que a Contratada observe,  no que couber,  boas práticas de
sustentabilidade quando da execução dos serviços contratados, baseadas na otimização e economia de recursos e
na redução da poluição ambiental, em atenção ao disposto no artigo 5º e 11º da Lei nº 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro). (grifo nosso)

[...]

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;
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III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na
execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

4.1.1. A promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei nº 14.133, de 2021, tem relação com o
ODS 12 - Consumo e produção responsáveis, um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil, que
visa “Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis” e fixou em sua meta nº 12.7, a promoção de práticas
de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais.

4.1.2. A Contratada deverá observar ainda as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da
Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI
/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

4.1.3. A contratação está em consonância com o Plano de Logística Sustentável da UFFS.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar

4.4. A Concessionária COPEL demonstra conhecimento do local onde serão executados os serviços, por se tratar
da local onde já possuem rede e desenvolveram o projeto, desta forma, a vistoria fica dispensada.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Considerando que a   é a concessionária deCOPEL  DISTRIBUIÇÃO S.A., CNPJ nº 04.368.8980001-06
energia elétrica autorizada para atuar no estado do Paraná, cabe a ela a responsabilidade pela elaboração dos
seguintes artefatos técnicos que visam a ampliação de um posto de transformação em sua rede:

5.1.2.1. Projeto Executivo elaborado (Anexo I);

5.1.2.2. Planilha estimativa de custos e Formação de Preços dos serviços (Anexo II);

5.1.3. No que tange a necessidade de exigência dos demais documentos técnicos, habitualmente solicitados para
contratação de serviços de engenharia, a análise em comento, em razão das características da contratação foi
objeto de apreciação pela Equipe de Planejamento, conforme consignado no ETP digital ( ).Anexo III deste TR

Local da prestação dos serviços 

5.2. Campus Realeza/PR: Rodovia PR 182 - Km 466,Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 
Avenida Edmundo Gaievski, 1000. Realeza/PR.

5.2.1. A ampliação ocorrerá na Rua Claudino Negri, s/n, CEP: 85770-000 – Realeza/PR.

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Para esta contratação será adotada a  da COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., CNPJ nºminuta padrão de Contrato
  haja vista, que a Contratada é a concessionária de energia elétrica autorizada para atuar no04.368.8980001-06 , 

estado do Paraná (Anexo IV).

6.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade emitirá a Ordem de Serviço
(Anexo VI do TR) para a realização dos serviços e poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II
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6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto

).nº 11.246, de 2022

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.10.2.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

6.10.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, X

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de

.)2022, art. 22, VII

6.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto seguirá os seguintes parâmetros para critérios de medição de pagamento:

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência, Proposta e Contrato da Contratada e;

b) Qualidade dos serviços prestados;

c) Pontualidade na execução dos serviços;

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou



UASG 158517 Termo de Referência 43/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços comuns de engenharia — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 19

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de
cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de
2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

.do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
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7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de juros de mora que
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

 Encargos moratórios;EM =

 Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;N =

 Valor da parcela a ser paga.VP =

 Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:I =

 (TX)I =

/ 365I = ( 6 / 100 )

I = 0,00016438                TX  Percentual da taxa anual = 6%=

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do Reajuste

7.25. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, haja vista a vigência do Termo de Contrato.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor    foi selecionado por meio daCOPEL  DISTRIBUIÇÃO S.A., CNPJ nº 04.368.8980001-06
realização de , sob a forma DIRETA, com fundamento no artigo 75, inciso I da Lei nºDISPENSA DE LICITAÇÃO
14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado na Proposta de Preços do Contratado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º

.do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 eInstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal  relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal rdo domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 39.124,94

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 39.124,94 (trinta e nove mil, cento e vinte e quatro reais e
conforme custos unitários apostos na Proposta de Preços e no Termo de Contratonoventa e quatro centavos)  ,

apresentados pela Contratada. 

9.1.1. O custo total do serviço compreende as seguintes participações financeiras entre UFFS e da COPEL:

9.1.1.1. O valor referente a participação financeira da UFFS na execução do serviço será de R$ 39.124,94.

9.1.1.2. O valor relativo ao Encargo de responsabilidade da distribuidora (ERD) será de R$ 22.220.12.

9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26440/158517;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho:12.364.5013.20RK.0040;

IV) Elemento de Despesa: 171285;

V) Plano Interno: MO002N0100N;

 

11. Obrigações do Contratante

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado  de acordo com este Termo de
Referência e seus anexos, termos de sua proposta e condições disciplinadas na minuta de contrato padrão da
COPEL;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;

11.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro;

11.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas demais
infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do reequilíbrio
econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei
nº 14.133/2021, art. 123, caput).

10 (dez) dias11.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de  para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

11.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
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11.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133/21.

11.12. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:

11.12.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.12.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado;

11.12.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

11.12.4. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

11.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

11.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

L, Anexo IV deste Termo de Referência.11.18. Observar as disposições constantes no Contrato padrão da COPE

12. Obrigações do Contratado

12.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

12.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
nº 14.133/2021).

12.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

12.4.1. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se mostrem adequados
para a execução do objeto.

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados.

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

12.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

12.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a verificação de sua regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

certidões que comprovem a regularidade perante arelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

12.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

12.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.

12.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

12.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

12.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.
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12.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010.

12.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

12.26. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento.

12.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo
determinado.

12.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

12.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

12.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

12.31. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

12.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

12.33. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução
do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

12.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

12.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

12.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

12.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

12.38. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.

12.39. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

12.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

12.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

12.42. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006,
de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS   devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação
natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c)
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.
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12.43. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

12.43.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

12.43.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

12.43.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

12.43.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim
de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

12.44. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes
termos:

12.44.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

12.44.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.44.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros.

12.44.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura.

12.44.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

12.44.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

12.44.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas.

12.44.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.45. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.45.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte.
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12.45.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

12.46. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados,
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.

12.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

12.48. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

12.49. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias
de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Operação etc.).

12.50. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de documentos
técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo,
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua
aplicação correta nos trabalhos:

12.50.1   A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações
exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.

12.51. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o
Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do
serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do
contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.

Anexo IV deste Termo de Referência.12.52. Observar as disposições constantes no Contrato padrão da COPEL, 

13. Infrações e Sanções Administrativas

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V -  não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) , quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar aAdvertência
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g doImpedimento de licitar e contratar
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da
Lei);

iii) , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
áximo de 30 (trinta)  diaprazo m s, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

FABIO CORREA GASPARETTO
Gestor responsável pela Unidade

 

 

 

 

SILVIO ANTONIO TESTON
Integrante da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

FERNANDA MARA PERETTI
Agente de contratação

 

 

 

 

EDINEIA PAULA SARTORI SCHMITZ
Integrante da Equipe de Planejamento

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FABRICIO BALESTRIN
Integrante da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

RONY RISTOW
Integrante da Equipe de Planejamento
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Protocolo: 01.20234285277462
Francisco Beltrão, 30 de Março de 2023.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL UFFS
R CLAUDINO NEGRI, 0,  -
CEP: 85770-000, REALEZA - PR
Ordem em Curso / PEP: I213793602

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Identificação da Obra
Endereço: CLAUDINO NEGRI - BARRACAO AGRICOLA
Bairro/Cidade: CIDADE UNIVERSITARIA / REALEZA

Finalidade:
RDR/RZA - AMPLIAR REDE DE MT, 188M, 5 POSTES, TR 75KVA,LIGAÇÃO NOVA 3X175A.

Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante aceitação das
condições estabelecidas no Contrato de Obra, em anexo, e acerto da participação financeira de sua responsabilidade,
conforme segue:

Descrição Materiais (R$) Mão de obra (R$) Total (R$)
 (+) Custo referente a obra no sistema de distribuição           45.975,11           22.032,22           68.007,33
 (-)  Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição - ERC            6.662,27
 (=) Custo da obra para seu atendimento           61.345,06
 (-)  Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD           22.220,12
 (=) Participação financeira de sua responsabilidade           39.124,94
 (trinta e nove mil cento e vinte e quatro reais e noventa e quatro centavos)

Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações
vigentes, destacadamente o Decreto Federal n.º 41.019/57, alterado pelo Decreto Federal n.º 98.335/89, a Lei Federal
n.º 10.438/02 alterada pela Lei Federal n.º 10.762/03, e as Resoluções ANEEL n.º 223/03 e n.º 414/10, e respectivas
alterações.

Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso
permaneça seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone
0800 51 00 116, com Central de Atendimento e apresentar o referido Contrato de Obra, devidamente assinado, com
firma reconhecida e assinatura de duas testemunhas identificadas, em qualquer unidade administrativa da COPEL ou
enviar através do correio à área de Projetos e Obras de Francisco Beltrão, no endereço informado no rodapé desta
correspondência.

Importante: No caso de atendimento para unidades consumidoras com tensão maior que 2,3 kV (Grupo A), o aceite da
obra deve ser precedida, ainda, da assinatura do Contrato de Fornecimento no prazo deste orçamento. Neste caso,
solicitar a emissão do contrato por meio do canal de atendimento comercial@copel.com.

O prazo previsto para conclusão da obra é de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de pagamento da
parcela de sua responsabilidade e apresentação do Contrato de obras.

Poderá, ainda, optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do
projeto e execução da obra, cuja relação está disponível no site www.copel.com, através do caminho: O que você quer
fazer? / Fornecedores e parceiros / Cadastro de fornecedores / Consulta / Informações / Construção de redes por
particular Empreiteiras

ST PROJETOS FRANCISCO BELTRAO - R. CURITIBA, 1010 - CEP 85605-070 - FRANCISCO BELTRÃO - PR - Fone: (46) 3520-9655 www.copel.com

Documento aprovado eletronicamente pela parte Copel Distribuição SA. Workflow 193516038 em 30.03.2023 - Por MAICON LUIZ WATHIER
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Adicionalmente, informamos que encontram-se disponíveis na Memória de Cálculo anexa a esta correspondência, o
detalhamento da(s) obra(s) necessária(s) e seus respectivos custos, bem como de eventuais valores passíveis de
reembolso pela COPEL, caso haja a opção de contratação particular para sua execução.

Atenciosamente,

Aprovado Eletronicamente
MAICON LUIZ WATHIER
VPROES - DV PROJ DE REDES OESTE

Recebido em _____/_____/_______
_____________________________

ST PROJETOS FRANCISCO BELTRAO - R. CURITIBA, 1010 - CEP 85605-070 - FRANCISCO BELTRÃO - PR - Fone: (46) 3520-9655 www.copel.com

Documento aprovado eletronicamente pela parte Copel Distribuição SA. Workflow 193516038 em 30.03.2023 - Por MAICON LUIZ WATHIER
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TRANSFORMADOR INSTALADO 

No. Copel:  Marca: No. de Fábrica: 
Potência (kVA): 75

Impedância (Ohms):  

Ano de Fabricação:  

Taps:   

±

SOLICITAR ALINHAMENTO

AVISAR:

OSE:

ODI:

ODD:

ODS:

LOCAL:

CLIENTE:

OBRA:

APROVAÇÃO:

CREA:

DATA:

DATA:

ESCALA:

REF:

PROJETO:

FOLHA:

FISCAL:

PROJETISTA:

CADASTRO:

EMPREITEIRA:

1489391

Rafael - 48042

SFZFBL

RDU/RZA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SU
RDR/RZA - AMPLIAR REDE DE MT, 
188M, 5 POSTES, TR 75KVA,
LIGAÇÃO NOVA 3X175A.

11/01/2022

11/01/2022

UNICA
MAICON LUIZ WATHIER

01.20223413891487

I-21-3793602

D-21-2005901

S-22-0009501

 
 

* Fontes dos dados da Rede Elétrica e Cartográfica - COPEL Distribuição S/A
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MEMÓRIA DE CÁLCULO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA

SOLICITANTE(S)
Nome Código Cliente CIS Código UC Cliente

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL UFFS 31399602 109363990

DADOS DO ATENDIMENTO

Protocolo: 01.20234285277462 Tipo de Processo : Atendimento ao consumidor - Contrato

Sistema / Rede de Distribuição : Aérea

Tipo de Atendimento : Com cálculo de participação financeira

Finalidade da obra: RDR/RZA - AMPLIAR REDE DE MT, 188M, 5 POSTES, TR 75KVA,LIGAÇÃO NOVA 3X175A.

ORÇAMENTO DAS OBRAS
Descrição Material Aplicado (R$) Material Salvado (R$) * Mão de Obra (R$) Custo Total da Obra (R$)

Rede de Distribuição Aérea       45.975,11            0,00       22.032,22       68.007,33 

Outros custos            0,00            0,00            0,00            0,00 

Total:       45.975,11            0,00       22.032,22       68.007,33 

* Valor considerado de acordo com critérios de depreciação dos ativos para fins de orçamento da Copel.

INVESTIMENTOS DA COPEL

Encargo de Reserva de Capacidade - ERC

Valor referente à proporção do custo dos itens com reserva de capacidade atribuível à Copel, limitado à diferença entre os valores de Materiais

Aplicados e Salvados no projeto, quando houver.

Item com Reserva de Capacidade Demanda Acrescida no

Sistema (kVA)

Demanda Acrescida

Cliente (kVA)

Valor Total do Item (R$) Proporção ERC (%) Valor do ERC (R$)

Transformador de Distribuição        75,00        67,00            23.263,18   10,67             2.482,18 

Condutores     3.753,00        67,00             4.256,71   98,20             4.180,09 

Valor Final do ERC (R$)** :          6.662,27 

** Valor limitado ao custo total das obras necessárias.

Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD

Valor correspondente à participação da Copel nas obras necessárias, quando aplicável, calculado a partir da demanda a ser acrescida pelo cliente.

Subgrupo/Estrutura Tarifária Disjuntor (A) Quantidade Demanda

Acrescida (kW)

Fator K (R$/kW) Valor Máximo ERD

(R$)

Demanda Mínima

Grupo A (kW)

B3-DEMAIS CLASSES 3X175    1     62.00    345.66       21430.92      0.00

ERD Complementar *               789,20 

* Crédito correspondente a outros investimentos de responsabilidade da Copel.

Valor Final do ERD (R$)** :         22.220,12 

** Valor limitado ao custo total das obras necessárias, já deduzido o valor correspondente ao ERC, quando houver.

Demanda (kW): Também denominado de "Montante de Uso do Sistema de Distribuição - MUSD", é o valor correspondente à demanda acrescida

ST PROJETOS FRANCISCO BELTRAO - R. CURITIBA, 1010 - CEP 85605-070 - FRANCISCO BELTRÃO - PR - Fone: (46) 3520-9655

www.copel.com
Documento aprovado eletronicamente pela parte Copel Distribuição SA. Workflow 193516038 em 30.03.2023 - Por MAICON LUIZ WATHIER
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MEMÓRIA DE CÁLCULO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA

pelo cliente, considerada para o cálculo do ERD.

Fator K: Valor homologado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para utilização no cálculo do ERD pela Copel, calculado a partir dos

valores da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição - TUSD.

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA

Considerando os cálculos apresentados neste documento, o valor da participação financeira a ser pago pelo solicitante para este atendimento e

formalizado por meio da correspondência em anexo é de:

R$         39.124,94 

EXECUÇÃO DA OBRA POR PARTICULAR

De acordo com a regulamentação vigente do setor elétrico, o solicitante poderá optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no

cadastro da Copel para execução da obra objeto deste atendimento.

Neste caso, deverão ser observadas as condições definidas no Manual de Instruções Técnicas - MIT 162601 - Projeto e Construção de Redes de

Distribuição por Particular, disponível em www.copel.com, através do  caminho: O que você quer fazer? / Fornecedores e parceiros / Normas

Técnicas / Normas e Manuais de Projetos e Manutenção de Redes de Distribuição / Manual de Instrução Técnica / MIT 162601

Optando por esta modalidade de "Execução de Obra por Particular", e mantidas as características e condições previstas inicialmente para este

atendimento (tipo de ligação, demanda, projeto, entre outras), a Copel poderá reembolsar o menor valor entre aquele comprovado pela nota fiscal

apresentada pelo solicitante e os valores máximos relacionados abaixo:

ERD/ERC R$         28.882,39 

VALOR LIMITE P/ REEMBOLSO R$         28.882,39 

OBSERVAÇÕES:

4.2 - Obras de Responsabilidade do Interessado, Sujeitas a Encargo da Copel

a) Atendimento a unidades consumidoras enquadradas no Grupo B, com carga instalada superior a 50 kW

Emitido por ODAIR VALENCA DE MELLO

Responsável pelo cálculo: Aprovador:

Aprovado Eletronicamente

ODAIR VALENCA DE MELLO

STPFBL - ST PROJETOS FRANCISCO BELTRAO

MAICON LUIZ WATHIER

DV PROJ DE REDES OESTE

Atualização de dados para cálculo do ERD ( Resolução Homologatória Aneel  Nº 3.049/2022 ): 28/07/2022 - 07:46

Cálculo aprovado em: 30/03/2023 - 14:22 Emissão: 30/03/2023 - 16:04

ST PROJETOS FRANCISCO BELTRAO - R. CURITIBA, 1010 - CEP 85605-070 - FRANCISCO BELTRÃO - PR - Fone: (46) 3520-9655

www.copel.com
Documento aprovado eletronicamente pela parte Copel Distribuição SA. Workflow 193516038 em 30.03.2023 - Por MAICON LUIZ WATHIER



UASG 158517 Termo de Referência 43/2023

Anexo III - Anexo III - ETP25_2023.pdf



UASG 158517 Estudo Técnico Preliminar 25/2023

1 de 6

Estudo Técnico Preliminar 25/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23205.010314/2023-14

2. Descrição da necessidade

a. Descrição da necessidade administrativa: Trata-se de estudos preliminares referentes à Contratação de
uma empresa especializada para elaboração de projeto e execução de um posto de transformação na rede da
COPEL com a finalidade de viabilizar a implantação de uma nova entrada de energia elétrica para o Campus
Realeza - PR, a qual terá como finalidade o atendimento das instalações das Áreas Experimentais do campus.

b. Referência legal dos normativos específicos que disciplinam o objeto a ser contratado, de acordo
com a sua natureza:

Lei 14.133/21
Lei 5.194/66

De acordo com o documento fornecido pela Copel os critérios para determinação das condições de atendimento
estão consoantes à legislação e regulamentações vigentes, destacadamente o Decreto Federal n.º 41.019/57,
alterado pelo Decreto Federal n.º 98.335/89, a Lei Federal n.º 10.438/02 alterada pela Lei Federal n.º 10.762/03, e
as Resoluções ANEEL n.º 223/03 e n.º 414/10, e respectivas alterações.

c. Análise da contratação anterior, se houver, para identificar as inconsistências ocorridas nas fases
do planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato, com a finalidade de
prevenir tais ocorrências na contratação:  

No ano de 2022 a UFFS realizou uma contratação para estes serviços, porém, ao enviar para a COPEL, nos últimos
dias ainda de vigência da proposta, a concessionária não aceitou. O Processo 23205.035488/2022-17 - Dispensa de
Licitação nº 39/2022 teve que ter sua dispensa de licitação revogada.

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria Especial de Obras Fábio Corrêa Gasparetto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

a. Do prazo de entrega/execução:

O prazo para  é de execução do serviço 120 (dias), conforme minuta de contrato fornecida pela COPEL.
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b. Qualificação técnica da Contratada: No referido caso, dispensa-se a qualificação técnica da contratada tendo em
vista esta ser a concessionária de energia elétrica autorizada no estado do Paraná.

c. Garantia do produto/serviço: Não se aplica/Não há previsão.

d. Assistência Técnica do equipamento: Não se aplica/Não há previsão.

e. Treinamento de uso do equipamento: Não se aplica.

f. Da necessidade de vistoria: Não se aplica.

g. Formalização contratual: Como concessionária autorizada, a Copel dispõe de um contrato padrão, o que conforme 
consta nos documentos recebidos, deverá ser assinado pela UFFS para a contratação dos serviços.

h. Da natureza continuada ou não dos serviços: Os serviços pretendidos não possuem natureza continuada, em
razão de serem executados uma única vez.

Alguns pontos adicionais a serem esclarecidos nesta contratação, baseados em questionamentos de 
pareceres anteriores:

a) O Termo de Referência do objeto será utilizado como Projeto Básico?
Neste caso sim, tendo em vista o termo de referência detalhar de forma completa a solução proposta, os tipos
de serviços que serão executados, dentro das informações recebidas na proposta de execução dos serviços.

Trata-se de uma proposta apresentada pela concessionária, a qual será responsável pela elaboração do projeto.
Solicitamos conforme anexo, os seguintes documentos para a COPEL: Memorial Descritivo, Projeto Básico, ART do
projeto e orçamento, e Planilha orçamentária detalhada, porém até o presente momento não foram disponibilizados.
Reiteramos a necessidade destes documentos à COPEL e se fornecidos, juntaremos ao processo.

 

b) Haverá necessidade de Projeto Executivo?
Entendemos que as informações relativas ao projeto executivo, estão também contempladas no Termo
de Referência desta contratação, dentro das informações que até então nos foram disponibilizadas.
 

c) Haverá ART do orçamento da contratação?
Não, tendo em vista este processo ter sido elaborado com uma metodologia da própria COPEL acerca dos valores
estimados de contratação. Os orçamentos foram realizados conforme IN SEGES nº 65/2021, comparando preços de
3 outras empresas, além do da própria COPEL. É possível que o órgão faça esta emissão, porém, conforme
mencionamos até o presente momento a mesma não nos foi disponibilizada.
 

d) Não observamos também a apresentação dos artefatos de planejamento de Serviços de Engenharia:
Memorial Descritivo e Cronograma Físico- financeiro, assim também solicitamos manifestação sobre a ausências
das peças referenciadas.

Conforme mencionamos anteriormente, a Copel até o presente momento não nos disponibilizou as peças relativas à
estes documentos, porém na proposta incluiu os serviços que serão executados, todos de responsabilidade da
COPEL, assim como a previsão de conclusão dos serviços, que conforme contrato ser 120 (Cento e Vinte) dias.

 

5. Levantamento de Mercado

a. Soluções disponíveis no mercado: A análise acerca da referida contratação foi realizada pela Equipe de
Planejamento da Contratação, não vislumbrando, neste caso, outra alternativa para atendimento a necessidade de
energia elétrica nas áreas experimentais que não fosse esta expansão na rede elétrica da concessionária. Cabe
observar que a entrada de energia havia sido anteriormente planejada para ser executada via interna do campus,
estendendo-se os cabos de energia desde o Hospital Veterinário. Esta solução anteriormente planejada, fazia parte
de uma obra de reforma do galpão agrícola, porém, tendo em vista o alto custo para a implantação, tendo em vista a



UASG 158517 Estudo Técnico Preliminar 25/2023

3 de 6

necessidade de melhor aplicação do recurso público, optou-se por suprimir esta solução da obra e realizar nova
contratação, nos termos postos neste ETP - Instalação de uma nova entrada de energia, diretamente da rede da
concessionária - COPEL.

O valor da contratação pretendida é de R$ 39.124,94.

 

b. Da exclusividade de participação de fornecedores na condição de ME/EPP/COOP na licitação/dispensa:
Em atenção ao disposto na Lei Complementar n° 123/2006 e Decreto n° 8.538/2015, após análise da solução no
mercado, a Equipe de Planejamento entende que a aplicação de exclusividade a licitação/dispensa  aprejudica
competitividade e eficiência do certame.

b1. A justificativa para não aplicação da regra* de exclusividade de participação de fornecedor na condição
de ME/EPP/COOP em licitação/dispensa se fundamenta no inciso II do artigo 10 do Decreto nº 8.538/2015.

 

6. Descrição da solução como um todo

Considerando as opções disponíveis no mercado, a solução escolhida e a ser adotada pela UFFS para atendimento
da presente necessidade institucional como um todo é a de AMPLIAR REDE DE MÉDIA TENSÃO 13,8 KV EM 188
METROS, COM INSTALAÇÃO DE 4 POSTES E TRANSFORMADOR DE 75 KVA, PARA ATENDER LIGAÇÃO
NOVA 3X175A, por meio da empresa COPEL pelo fato de a mesma representar a solução tecnicamente mais viável
técnica e economicamente para a UFFS.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 O quantitativo da demanda foi estimado considerando o projeto elaborado pela equipea. Memória de Cálculo:
técnica da concessionária Copel, conforme demonstrado através da memória de cálculo constante no documento
“Memória de Cálculo de Participação Financeira” que será anexado a este ETP.

b. Da consulta ao almoxarifado: Não se aplica.

c. Da verificação de saldo em Ata de Registro de Preços: Não se aplica.

d. Do local de entrega: O objeto deverá ser entregue/executado no seguinte endereço:

Campus Realeza – PR

Rodovia PR 182 - Km 466

Avenida Edmundo Gaievski, 1000

Sendo que a ampliação ocorrerá na Rua Claudino Negri, s/n – Realeza – PR.

 

 Não se aplica.e. Do Sistema de Registro de Preços:

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 39.124,94
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O valor total estimado para a contratação do objeto pretendido pela Unidade Requisitante é de .R$ 39.124,94

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os itens do presente estudo deverão ser agrupados em razão de que fazem parte de um todo, ou seja, uma solução
de ampliação de rede de energia e considerando que a necessidade institucional prevê a contratação de apenas um
item, a solução possui caráter indivisível, não cabendo, portanto, a previsão de parcelamento do objeto.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A necessidade institucional do presente Estudo, não possui relação com outras contratações da Instituição, inclusive 
futuras.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação está prevista no DFD 10/2023 - Ação SEO 002.

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se com a presente contratação  ampliar a rede de energia elétrica até as áreas experimentais, onde fica
localizado o Barracão Agrícola, pois para seu funcionamento é necessário o fornecimento de energia elétrica
naquele local. Dentre a possibilidade de ampliação da rede existente e a criação de um novo acesso, próximo
àquele  local, a possibilidade de criação de um novo ponto de entrada se apresenta mais eficiente e
economicamente mais viável para a instituição.

13. Providências a serem Adotadas

A contratação do objeto do presente estudo não prevê a necessidade de adequação no ambiente institucional onde
será realizado o serviço ou de rotinas administrativas da Unidade Requisitante.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Em atendimento às diretrizes de sustentabilidade vigentes e de acordo com o Plano de Logística Sustentável da
UFFS, a Equipe de Planejamento verificou os possíveis impactos ambientais que envolvem a presente contratação,
para as quais observou a viabilidade de prever as seguintes medidas mitigadoras e critérios de sustentabilidade no
Termo de Referência: Que a prestação do serviço ocorra de modo a não gerar nenhum resíduo no local, e que não
sejam degradadas áreas verdes para a implantação tendo em vista que o local é de fácil acesso e próximo a rodovia
e ao Galpão Agrícola.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Após elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, a equipe de planejamento da contratação entende ser viável este novo 
encaminhamento de contratação dos serviços.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Secretário Especial de Obras - Requisitante

 

 

FÁBIO CORRÊA GASPARETTO
Autoridade competente

 

 

Despacho: Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

FABRÍCIO BALESTRIN
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

RONY RISTOW
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

SILVIO ANTÔNIO TESTON
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Responsável pelos encaminhamentos da contratação e lançamento do ETP.

 

 

FERNANDA MARA PERETTI
Agente de contratação

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

EDINEIA PAULA SARTORI SCHMITZ
Membro da comissão de contratação
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CONTRATO PARA A REALIZAÇÃO DE OBRA QUE
ENTRE SI CELEBRAM A COPEL E UNIVERSIDADE
FEDERAL DA FRONTEIRA SUL UFFS

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A, concessionária do serviço público federal de distribuição de energia elétrica,
com sede na Rua José Izidoro Biazetto, n.º 158, Bloco "C", Bairro Mossunguê, na Cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 04.368.898/0001-06 e a seguir designada apenas COPEL,
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, e UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA
SUL UFFS, inscrita no CNPJ 11.234.780/0001-50, com endereço à R CLAUDINO NEGRI, 0, nº  , na cidade
de REALEZA , Estado PR, doravante denominado CONTRATANTE, por meio de seu representante abaixo
assinado, celebram este Contrato que se regerá pela legislação e regulamentação aplicáveis, assim como
pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

Carta-orçamento - Documento pelo qual a CONTRATADA informará ao CONTRATANTE o custo das obras
na rede de distribuição, o Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição, o Encargo de
Responsabilidade da Distribuidora e a Participação financeira, quando houver, bem como os prazos de
atendimento ao pedido de ligação/aumento de carga solicitado.

Contrato de Adesão - Instrumento contratual destinado a formalizar as relações entre a distribuidora e o
responsável por unidade consumidora do grupo B.

Contrato de Fornecimento - Instrumento contratual destinado a formalizar as relações entre a distribuidora e
o responsável por unidade consumidora do grupo A.

Custo da Obra - É o valor orçado compreendendo os gastos com materiais, mão-de-obra própria e de
terceiros,  necessários para a execução das obras.

Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição (ERC) - É a participação da COPEL, quando
aplicável, sobre o valor dos materiais que implicam em reserva de capacidade no sistema de distribuição,
calculada a partir da proporção entre a demanda a ser acrescida pelo consumidor em relação a capacidade
nominal de cada um destes materiais.

Encargo de Responsabilidade da Distribuidora (ERD) - É a participação da COPEL, quando aplicável, no
investimento necessário à realização da obra de atendimento à solicitação do consumidor, calculada a partir
da demanda a ser acrescida pelo mesmo no sistema de distribuição.

Participação Financeira - É a participação do consumidor, quando aplicável, no custo da obra para seu
atendimento ou a ele atribuível.

Unidade Consumidora - Conjunto composto por instalações, ramal de entrada, equipamentos elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado
pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição individualizada,
correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades
contíguas.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O presente Contrato tem por objeto regular a execução da obra para o atendimento ao pedido de
ligação/aumento de carga sob protocolo nº 01.20234285277462 e conforme projeto nº 1489391C, visando
atender exclusivamente às instalações do CONTRATANTE, situada na CLAUDINO NEGRI , CIDADE
UNIVERSITARIA, 85770-000, REALEZA, , para desenvolver a seguinte atividade:
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CLÁUSULA TERCEIRA - CUSTO DA OBRA E PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA

A Participação Financeira atribuível ao CONTRATANTE para execução da obra a que se refere a
CLÁUSULA SEGUNDA é de:

(+) Custo referente a obra no sistema de distribuição .....................................................R$ 68.007,33
(-) Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição - ERC .....................R$ 6.662,27
(=) Custo da obra para o atendimento ..............................................................................R$ 61.345,06
(-) Encargo de Responsabilidade da Distribuidora (ERD) ...............................................R$ 22.220,12
(=) Participação financeira de responsabilidade do CONTRATANTE .............................R$ 39.124,94

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento do valor correspondente à participação financeira do CONTRATANTE, constante na
CLÁUSULA  TERCEIRA, poderá ser efetuado à vista ou parcelado, de acordo com as condições a serem
aprovadas pela COPEL.

Parágrafo Primeiro - O não pagamento pelo CONTRATANTE até o vencimento de qualquer nota fiscal/fatura
referente a participação financeira de sua responsabilidade implicará na correção do valor com base no
Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), acrescido de 1% (um por cento) ao mês, de forma pró-rata die,
e incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o seu valor.

Parágrafo Segundo - Caso a COPEL recorra aos meios judiciais ou a serviços de cobrança executados por
terceiros, o CONTRATANTE será responsável por todas as despesas de cobrança, e respectivos honorários
advocatícios, custas judiciais, extrajudiciais e administrativas a que der causa.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRAZOS DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO vigerá até a conclusão final das obras e manterá sua eficácia até que todas as
obrigações financeiras das partes estejam satisfeitas, inclusive a decorrente do previsto no Parágrafo Único
da CLÁUSULA ONZE.

Parágrafo Primeiro - A obra será concluída dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a   partir da
data de pagamento, pelo CONTRATANTE, da primeira parcela da participação financeira e assinatura deste
Contrato pelas partes.

Parágrafo Segundo - Não havendo participação financeira por parte do CONTRATANTE, o prazo será
contado a partir da data de assinatura deste Contrato.

Parágrafo Terceiro - O prazo estabelecido para conclusão das obras será suspenso, quando:

a) o CONTRATANTE não apresentar as informações, autorizações, licenças ou quaisquer outros
documentos emitidos pelos órgãos competentes, de sua responsabilidade, que permitam a realização das
obras;

b) o CONTRATANTE não tiver executado as obras sob sua responsabilidade, desde que tais obras
inviabilizem a execução das obras pela COPEL;

c) não forem obtidas licenças, autorizações ou aprovações de responsabilidade da COPEL junto aos órgãos
competentes, bem como a servidão de passagem ou via de acesso necessária à execução dos trabalhos;

d) não for efetuado o pagamento de qualquer dos valores sob sua responsabilidade;
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e) em caso fortuito e/ou de força maior.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA COPEL

Constituem obrigações fundamentais da COPEL:

a) Prestar informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar sobre os casos omissos sempre que  solicitado
pelo CONTRATANTE;

b) Atender aos prazos estabelecidos na CLÁUSULA QUINTA;

c) Comunicar a conclusão da obra ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações fundamentais do CONTRATANTE:

a) Tomar ciência e dar o aceite ao orçamento da obra;

b) Prestar quaisquer informações à COPEL, bem como fornecer todos os documentos, licenças,
autorizações, entre outros de sua responsabilidade, necessários a consecução da obra;

c) Efetuar o pagamento de todos os valores sob sua responsabilidade, conforme indicado na CLÁUSULA
TERCEIRA;

d) Efetuar a ligação da unidade consumidora ou aumento de carga no prazo de até 30 (trinta) dias contados
a partir da comunicação de conclusão da obra pela COPEL;

e) Manter o Contrato de Fornecimento ou de Adesão, conforme o caso, a ser firmado com a COPEL, por um
período mínimo de 12 (doze) meses ou outro definido em contrato;

f) Autorizar o ingresso na propriedade, onde está localizada a unidade consumidora, de empregados ou
prepostos da COPEL que tenha como objetivo a execução da obra, bem como para a futura operação e
manutenção da rede de distribuição construída;

g) Autorizar a passagem da rede de distribuição pela propriedade rural, quando for o caso, para viabilizar o
atendimento à unidade consumidora, bem como permitir a extensão dessa rede para atendimento a outras
unidades consumidoras mediante o uso de servidão em faixa de 15 metros de largura, sendo 7,5 metros
para cada lado do eixo da rede;

h) Limitar-se ao plantio de culturas rasteiras e abster-se de construir edificações e assemelhados na faixa de
servidão da rede de distribuição, favorecendo a segurança de pessoas e bens e assegurando a adequada
operacionalidade da rede elétrica.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

O CONTRATO poderá ser rescindido nas seguintes condições:

a) por acordo entre as partes;

b) por eventos que o torne material ou formalmente inexeqüível;

c) por motivo de força maior ou caso fortuito;

d) por iniciativa do CONTRATANTE;
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e) pela falta da apresentação, por parte do CONTRATANTE, dos documentos, licenças, autorizações, entre
outros de sua responsabilidade, necessários a consecução da obra;

f) por atraso ou falta de pagamento de qualquer dos valores sob a responsabilidade do CONTRATANTE.

g) se o CONTRATANTE não efetuar a ligação da unidade consumidora ou aumento de carga, identificada
na CLÁUSULA SEGUNDA, à rede elétrica no prazo de até 30 dias contados da data de comunicação da
conclusão da obra pela COPEL.

Parágrafo Único - A eventual abstenção, por qualquer uma das partes, do uso das faculdades que lhe são
asseguradas no presente Contrato, não configura renúncia definitiva aos seus direitos.

CLÁUSULA NONA - RESSARCIMENTO DOS CUSTOS

Caberá o ressarcimento, por parte do CONTRATANTE, dos custos realizados com a obra a que se refere a
CLÁUSULA SEGUNDA, da seguinte forma:

a) Pelo custo integral previsto na CLÁUSULA DÉCIMA, se a rescisão ocorrer após a comunicação de
conclusão da obra; ou

b) Pelo custo efetivamente realizado até o momento da rescisão, acrescido do custo a realizar em função da
desmobilização da obra, se a desistência ocorrer antes da comunicação de conclusão da obra.

Parágrafo Primeiro - Em ambos os casos previstos no caput desta cláusula, o custo será reajustado pelo
IGP-M, acrescido de 1% ao mês a partir da data de apresentação do orçamento da obra ao
CONTRATANTE até a data do efetivo pagamento, abatendo os valores efetivamente pagos.

Parágrafo Segundo - Nos casos de rescisão pelas condições previstas nos itens "d", "e", "f" e "g" da
CLAUSULA OITAVA, sobre o valor apurado do ressarcimento incidirá multa de 20% (vinte por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO

Dá-se ao presente CONTRATO o valor do Custo Total da Obra que é de R$ 68.007,33 (sessenta e oito mil e
sete Reais e trinta e tres centavos).

Parágrafo Único - Os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato transmitem-se aos sucessores das
partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFORMAÇÕES DO CONSUMIDOR, DOS VALORES
COMPLEMENTARES

Os valores constantes da CLÁUSULA TERCEIRA foram calculados a partir das informações prestadas pelo
CONTRATANTE na elaboração da carta-orçamento, tais como características das instalações, carga,
demanda, atividade a ser exercida, entre outras.

Parágrafo Único - Se no período definido na CLÁUSULA SÉTIMA, alínea "e", a média do consumo ou a
demanda média se situar abaixo do valor definido e informado pelo CONTRATANTE, os valores referentes
ao Encargo de Responsabilidade da Distribuidora e a Participação Financeira do CONTRATANTE serão
recalculados, podendo gerar valores complementares a serem pagos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TÍTULO EXECUTIVO

O CONTRATANTE reconhece este contrato como título executivo, na forma do artigo 784 do Código de
Processo Civil, para efeito de cobrança de todos os valores, inclusive aqueles apurados mediante simples
cálculo aritmético.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito, de comum acordo entre as partes, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, o Foro da Comarca a que pertence a sede do Departamento de Projetos e Obras de
Cascavel, para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Contrato.

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias, para um só
efeito, juntamente com duas testemunhas nomeadas e assinadas.

Francisco Beltrão, 30 de Março de 2023.

Pela COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. Pelo CONTRATANTE

  Aprovado Eletronicamente
_______________________________________ _______________________________
Nome: MAICON LUIZ WATHIER Nome representante legal:
VPROES - DV PROJ DE REDES OESTE CPF: 

Testemunhas:

________________________________ _______________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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FÁBIO CORRÊA GASPARETTO
br.gov.serpro.comprasnet.faseinterna.

domain.contratacaoexecucao.
Cargo@63d86a51

FERNANDA MARA PERETTI
Agente de contratação

EDINEIA PAULA SARTORI 
SCHMITZ

Membro da comissão de contratação

RONY RISTOW
Membro da comissão de contratação

FABRÍCIO BALESTRIN
Membro da comissão de contratação

SILVIO ANTONIO TESTON
Membro da comissão de contratação

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

22/2023 FERNANDA MARA PERETTI 02/05/2023 14:18

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de uma empresa especializada para elaboração de projeto e execução de um posto de transformação na rede da COPEL.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Atraso nos trâmites
administrativos
in te rnos  e
vencimento do
orçamento

Devido aos trâmites internos para a
Dispensa de licitação ocorrer, no ano de
2022 já perdemos a possibilidade de
contratação dos serviços. Neste momento
com a mudança para nova lei e o
desconhecimento do fluxo completo, temos
que evitar que esse risco de perder todo o
planejamento ocorra novamente.

Planejamento Administração Extremo 1

Impactos
1 Perda da possibilidade de contratação pelo valor orçado no processo.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhamento do fluxo do processo e solicitação de prioridade caso não

tenhamos o andamento do processo em tempo.
Responsável: FERNANDA MARA PERETTI

  Ações de Contingência

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

www.uffs.edu.br

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº OS: Unidade requisitante:

Data de emissão: Serviço/material:

Contrato nº: Processo nº: 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Razão Social: CNPJ: 

Endereço:

Telefone: E-mail: 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Nº Serviço/Material
Unidade de Medi-

da
Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

Total

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO

LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Endereço:

Data de início: Data de término:

RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço/Fornecimento serão originários da
classificação funcional programática abaixo especificada: 
Unidade Orçamentária:
Função Programática:
Projeto de Atividade
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:
Saldo Orçamentário:

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS
                                                  Local, data

____________________________________
Responsável pela solicitação

            Local, data
__________________________________

Responsável pela avaliação

1 de 1

http://www.uffs.edu.br/


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 10/05/2023

F0053 - TERMO DE REFERÊNCIA Nº Termo de Referência/2023 - DGCT (10.55.01.01) 
(Nº do Documento: 2) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:29 )
EDINEIA PAULA SARTORI SCHMITZ

COORDENADOR GERAL

ADM - RE (10.40.08)

Matrícula: ###944#1

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:28 )
FABIO CORREA GASPARETTO

SECRETARIO

SEO (10.55)

Matrícula: ###152#0

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:35 )
FABRICIO BALESTRIN

ENGENHEIRO-AREA

ASSINFR - RE (10.40.08.05)

Matrícula: ###730#5

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:46 )
FERNANDA MARA PERETTI

CHEFE

DGCT (10.55.01.01)

Matrícula: ###955#9

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:37 )
RONY RISTOW

TECNICO EM ELETROTECNICA

ASSINFR - RE (10.40.08.05)

Matrícula: ###481#0

 (Assinado digitalmente em 10/05/2023 15:55 )
SILVIO ANTONIO TESTON

ENGENHEIRO-AREA

DPCE (10.55.03)

Matrícula: ###624#5

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , tipo: https://sipac.uffs.edu.br/documentos/ 2 2023
, data de emissão:  e o código de verificação: F0053 - TERMO DE REFERÊNCIA 10/05/2023 59b0c3c728
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

F0283 - AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO (OU PROCESSO DE COMPRAS) PELA AUTORIDADE COMPETENTE Nº 
10/2023 - PROAD (10.46) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Chapecó-SC, 18 de maio de 2023.

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Eu CHARLES ALBINO SCHULTZ, Pró-reitor de Administração e Infraestrutura e Ordenador de
Despesas, em atenção ao disposto no artigo 72, inciso III da Lei nº 14.133/2021,  a Dispensaautorizo
de Licitação nº 5/2023 na forma direta, instruída com fundamento no inciso Artigo 75, inciso I da Lei nº
14.133/2021 e na expressão do inciso III do artigo 4º da Instrução Normativa nº 67/2021 que visa a
contratação de empresa especializada para realização de serviço de adaptação de rede de energia
com uma segunda entrada de energia para o  Realeza-PR, conforme especificações,Campus
justificativas e procedimentos esquadrinhados no processo administrativo de compras nº 23205.010314
/2023-14, bem como :aprovo

1. O  e respectivos anexos, citados abaixo, que respaldam aTermo de Referência nº 43/2023
contratação do objeto da Dispensa de Licitação nº 5/2023, juntados ao processo no : ( )documento 18

2. O ;Estudo Técnico Preliminar nº 25/2023

3. O  com preços estimados;Relatório de materiais e serviços

4. O ;Mapa de Riscos

5. A  do objeto da contratação e Nota Técnica de Pesquisa de Preços Pesquisa de Preços (documento
 e ;)22 ( )documento 23

6. A presente l de enquadramento da contratação;Instrução processua

7. A , conforme solicitação do Secretário Especial de Obras (tramitação em regime de urgência
)documento 20 .

(Assinado digitalmente em 18/05/2023 12:26)
CHARLES ALBINO SCHULTZ

PRO-REITOR

PROAD (10.46)

Matrícula: ###305#1

Processo Associado: 23205.010314/2023-14

#
#
#
#
#


Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.uffs.edu.br/public/documentos/index.jsp 10 2023
tipo: F0283 - AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO (OU PROCESSO DE COMPRAS) PELA AUTORIDADE 
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